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Planejar para resolver problemas...

É desejável que os programas de governo especifiquem 

clara e precisamente os seguintes elementos : 

a) o problema a ser enfrentado (ou mitigado); 

b) as alternativas existentes para combater ou 

minimizar o problema (e indicação de seus 

respectivos custos);

c) os resultados pretendidos pela intervenção, ou seja, 
os benefícios a serem auferidos pelo público-alvo; e

d) o volume de recursos financeiros requeridos para a ação 
pública.



Planejando as ações

INSUMOS
• Recursos disponíveis no Orçamento da Secretaria da Saúde

• Infraestrutura operante (equipamentos, materiais, instalações) 

• Recursos humanos disponibilizados e capacitados

• Campanhas de Vacinação

• Cuidados materno-infantil

• Acompanhamento da gestante

• Exames de pré-natal

• Vacinas aplicadas

• Visitas de acompanhamento

Redução da mortalidade

verificada ao final do ano

Redução 

consistente 

aos níveis 

aceitos pela 

OMS

AÇÕES

PRODUTOS

RESULTADOS

IMPACTO



Indicadores de Desempenho

Economicidade:

mede os custos envolvidos na utilização dos insumos (materiais, 

humanos, financeiros etc.) necessários às ações que produzirão os 

resultados pretendidos;

Eficiência:
mede a relação entre os produtos/serviços gerados com os insumos

utilizados. Possuem estreita relação com produtividade, ou seja, o 

quanto se consegue produzir com os meios disponibilizados. 

Eficácia:
mede o grau com que um programa governamental atinge as metas e 

objetivos planejados.

Efetividade:
mede os efeitos positivos ou negativos na realidade que sofreu a 

intervenção, aferindo os efeitos de transformação social.



Indicadores de Desempenho

Portanto, deve-se avaliar as camadas estruturais da política pública com as 

diferentes óticas de desempenho:

EFETIVIDADE

EFICÁCIA

EFICIÊNCIA

ECONOMICIDADE

INSUMOS

CAMADAS ESTRUTURAIS DA 

POLÍTICA PÚBLICA
CLASSIFICAÇÃO DOS INDICADORES 

QUANTO AO DESEMPENHO

AÇÕES

realizam

PRODUTOS

entregam

RESULTADOS

alcançam

IMPACTOS

causam



Administração Pública

Implementação das Políticas Públicas

Em alguns casos, executa diretamente

as políticas públicas:

- Saúde

- Educação

- Segurança

- etc.

Pode “terceirizar” algumas 

dessas atividades, 

mediante a firmatura de 

parcerias com outros entes

Orçamento Público
PPA, LDO e LOA

Transferências 

Voluntárias

Prestações 
de Contas

CONVÊNIOS com outros 
entes públicos e

PARCERIAS com o 
Terceiro Setor

Embora terceirizada, a 

concretização de resultados 

efetivos continua sendo um 

DEVER DE ESTADO



Administração Pública

Terceirização das Políticas Públicas

LICITAÇÕES
Lei  nº 8.666/2003

PARCERIAS
Lei  nº 13.019/2014 - MROSC

Lei nº 9.637/2008 - OSs

Lei nº 9.790/1999 - OSCIPs

Contratos
(com empresas com fins 

lucrativos) - Termos de Colaboração, 
Termos de Fomento ou
Acordo de Cooperação

- Contratos de Gestão
- Termo de Parceria

Convênios do SUS
(com entidades sem fins 

lucrativos)



Participação da Sociedade Civil no
Ciclo das Políticas Públicas
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O tamanho do Terceiro Setor no Brasil

RS: 59.920 OSCs     Porto Alegre: 6.967 OSCs
(municípios no País: 5.570)



Organizações da Sociedade Civil



Não se aplicam as exigências desta Lei 13.019/2014 (art. 3º):

I - às transferências de recursos relativos a tratados, acordos e convenções internacionais;

II – (revogado)

III - aos contratos de gestão celebrados com ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, desde que cumpridos os 

requisitos previstos na Lei nº 9.637/1998;

IV - aos convênios e contratos celebrados com entidades filantrópicas e sem fins lucrativos nos 

termos do § 1º do art. 199 da Constituição Federal;  (SUS – HOSPITAIS)

V - aos termos de compromisso cultural referidos no § 1º do art. 9º da Lei nº 13.018/2014; (PNCV 

– Política Nacional de Cultura Viva)

VI - aos termos de parceria celebrados com OSCIPs, desde que cumpridos os requisitos previstos 

na Lei nº 9.790/1999;

VII - às transferências referidas no art. 2º da Lei nº 10.845/2004 (PAED - Programa de 

Complementação ao Atendimento Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de 

Deficiência), e nos arts. 5º e 22 da Lei nº 11.947/2009 (PNAE – Alimentação Escolar e Programa 

Dinheiro Direto da Escola); 

VIII - (vetado); 

IX - aos pagamentos realizados a título de anuidades, contribuições ou taxas associativas em 

favor de organismos internacionais ou entidades; (MERCOSUL, INTOSAI, etc.)

X - às parcerias entre a administração pública e os serviços sociais autônomos. (Sistema S = SESI, 

SESC, SENAC, SEST, SENAI, SENAR e SEBRAE)

Organizações da Sociedade Civil



Requisitos das OSCs



Seleção e Celebração da Parceria



Dispensa e Inexigibilidade do Chamamento Público



Execução da Parceria



Monitoramento e Avaliação



Prestação de Contas



Transparência das Informações

https://mapaosc.ipea.gov.br/

Art. 10. A administração pública deverá manter, em seu 

sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas

e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 

dias após o respectivo encerramento.

Art. 11. A organização da sociedade civil deverá divulgar na 

internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos 

estabelecimentos em que exerça suas ações todas as 

parcerias celebradas com a administração pública. 

https://mapaosc.ipea.gov.br/


Parágrafo único. As informações de que tratam este artigo e o art. 10 

deverão incluir, no mínimo:

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do 

órgão da administração pública responsável;

II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil - RFB;

III - descrição do objeto da parceria;

IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso;

V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a 

data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o 

prazo para a sua análise e o resultado conclusivo.

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da 

parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções

que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o 

respectivo exercício. 



Art. 12. A administração pública deverá divulgar 

pela internet os meios de representação sobre a 

aplicação irregular dos recursos envolvidos na 

parceria. 

Transparência das Informações

Lembrando a CF, art. 70, parágrafo único...

“Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física
ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, 
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 
públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em 
nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.”



Rito dos Convênios e Parcerias

Comissão de Monitoramento e

Conselho de Política Pública

Monitoramento e 

Fiscalização

Órgão, Entidade, OSC

Execução do 

Objeto

Repasse dos 

Recursos

CONCEDENTE - CONVENENTE

Firmatura do Convênio,

Termo de Colaboração ou

Termo de Fomento

Comissão de Seleção

Seleção das

Entidades

Órgão Repassador - CONCEDENTE

Chamamento Público

ou processo de Dispensa / 

Inexigibilidade

Administração Pública

Planejamento

PPA ► LDO ► LOA



Rito dos Convênios e Parcerias

Órgão Repassador

Decisão Final pela 

Administração Pública

Gestor da parceria / SICONV

Análise técnica 

conclusiva

Comissão de Monitoramento

Exame e consolidação 

das contas

Órgão / Entidade

Apresentação da 

Prestação de Contas Final

Gestor da parceria / SICONV

Exame e alertas para 

correções

Órgão / Entidade (SICONV)

Apresentação de 

Prestações de Contas 

parciais



Rito dos Convênios e Parcerias

Órgão / Entidade OSC

Devolução de valores 

glosados

Entidade OSC

Apresentação de ações 

compensatórias para 

reparação do danoAdministrador

Notificação do

Órgão / Entidade para

reparação do dano ao erário

APROVAÇÃO
APROVAÇÃO

COM RESSALVAS
REJEIÇÃO

Administrador

Decisão da 

Administração Pública



Rito dos Convênios e Parcerias

Administrador

Remessa da

Tomada de Contas 

Especial

aos TCEs ou TCU

Administrador

Instauração de

TOMADA DE CONTAS 

ESPECIAL

Não havendo a REPARAÇÃO DO DANO

ArquivamentoHavendo a REPARAÇÃO DO DANO



Relator

(para relatório 

e voto)Encaminhamento ao Ministério Público de 

Contas, para emissão de parecer

Análise dos

esclarecimentos

apresentados

Intimação do 

Dirigente do Órgão 

ou OSC para prestar

esclarecimentos

Determinação de 

diligências

ou Inspeção 

Especial no 

Órgão / OSC

Distribuição a

Ministro ou

Conselheiro-Relator

(decisão 

interlocutória)

Contendo:

• Prestação de Contas

• os relatórios da Comissão de 

Monitoramento e Avaliação

• manifestação conclusiva do Gestor 

da Parceria

• pareceres técnicos e jurídicos

emitidos

• manifestação do Conselho de 

Políticas Públicas respectivo

• Decisão Final do Administrador

sobre as contas

Rito das Tomadas de Contas Especiais
(nos TCEs e TCU)

Recebimento da

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL,

instaurada pelo Órgão Repassador



Rito das Tomadas de Contas Especiais
(nos TCEs e TCU)

Após trânsito em julgado, comunicação

à Procuradoria-Geral da República / Justiça e ao

Tribunal Regional Eleitoral

Multa e

Débitos
CONTAS

IRREGULARES

CONTAS 

REGULARES

COM RESSALVAS

CONTAS

REGULARES

DECISÃO

Tribunal Pleno

Gabinete

do Relator





Muito 
obrigado

pela atenção!

Econ. Valtuir Pereira Nunes
valtuir@gmail.com

Whatsapp  51 99974-8956


